
 
 

PORTARIA Nº 09/2021 
 
 

SERGIO RAZERA, eleito para o biênio 2019-2021 como Diretor-
Presidente da Fundação Agência das Bacias PCJ pela 16ª Reunião 
Extraordinária do Conselho Deliberativo, realizada em 11 de outubro de 2019, 
no uso de suas regulares atribuições conferidas pelo Estatuto da Fundação 
Agência das Bacias PCJ, e aprovado pela Deliberação Comitês PCJ nº 325/19, 
de 26 de julho de 2019; 

 
Considerando a suspensão de atividades não essenciais no âmbito da 

Administração Pública estadual, nos termos do Decreto nº 64.879, de 20 de 
março de 2020.  

 
Considerando o Decreto nº 65.635, de 16 de abril de 2021, do Governo 

do Estado de São Paulo, que em seu Art. 1º prorroga até o dia 30 de abril de 
2021 a implementação de medidas restritivas para o enfrentamento da pandemia 
decorrente do Coronavírus (COVID-19), inclusive com a permanência da 
classificação de todo o território do Estado na fase vermelha do Plano São Paulo. 

 
RESOLVE 

 
 
Art. 1º - Prorrogar a quarentena até o dia 30 de abril de 2021. 
 
Art. 2º - Suspender até o dia 30 de abril de 2021 o revezamento de 

colaboradores das áreas Administrativa, Financeira e Tecnologia da Informação, 
vinculadas à Diretoria Administrativa e Financeira, para atividades de rotina e 
suporte ao funcionamento das demais áreas da Agência das Bacias PCJ, 
determinando o trabalho no regime de Home Office (teletrabalho) para todos os 
colaboradores da Fundação Agência das Bacias PCJ até o dia 30 de abril de 
2021. 

 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
Piracicaba, 19 de abril de 2021. 

 
 
 

(assinado digitalmente) 
SERGIO RAZERA 
Diretor-Presidente 

A autenticidade deste documento 2021.00001.000085-59 pode ser verificada no site http://baciaspcj.ikhon.com.br/verificador informando o código verificador: 67264BC6.
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 Decretos
 DECRETO Nº 65.635,
DE 16 DE ABRIL DE 2021

Estende a medida de quarentena de que trata o 
Decreto nº 64.881, de 22 de março de 2020, ins-
titui medidas transitórias, de caráter excepcional, 
destinadas ao enfrentamento da pandemia de 
COVID-19, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Considerando as recomendações do Centro de Contingência 
do Coronavírus, instituído pela Resolução nº 27, de 13 de março 
de 2020, da Secretaria da Saúde, fundadas em evidências cientí-
ficas e informações estratégicas em saúde (Anexo I);

Considerando a necessidade de conter a disseminação da 
COVID-19, de garantir o adequado funcionamento dos serviços 
de saúde e de preservar a saúde pública,

Decreta:
Artigo 1º - Observados os termos e condições estabelecidos 

no Decreto nº 64.994, de 28 de maio de 2020, fica estendida, até 
30 de abril de 2021, a vigência:

I - da medida de quarentena instituída pelo Decreto nº 
64.881, de 22 de março de 2020;

II - da suspensão de atividades não essenciais no âmbito 
da Administração Pública estadual, nos termos do Decreto nº 
64.879, de 20 de março de 2020, independentemente do dis-
posto no artigo 1º deste último.

Artigo 2º - Ficam instituídas medidas transitórias, de caráter 
excepcional, no âmbito da medida de quarentena de que tratam 
os Decretos nº 64.881, de 22 de março de 2020, e nº 64.994, de 
28 de maio de 2020, com o objetivo de enfrentar a disseminação 
da COVID-19.

Parágrafo único - Para os fins deste decreto, o território do 
Estado permanece classificado na fase vermelha do Plano São 
Paulo.

Artigo 3º - Fica excepcionalmente autorizada, em todo ter-
ritório estadual, a retomada gradual do atendimento presencial 
ao público, nos estabelecimentos comerciais e prestadores de 
serviços e atividades não essenciais.

Parágrafo único - A retomada de que trata o "caput" deste 
artigo observará:

1. o disposto no Anexo II deste decreto;
2. a vedação de aglomerações;
3. a recomendação de que as atividades administrativas 

internas em estabelecimentos comerciais e prestadores de servi-
ços não essenciais sejam realizadas de modo remoto;

4. na Região Metropolitana de São Paulo, a recomendação 
de escalonamento dos horários de abertura e de troca de turnos 
em estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços, de 
modo a evitar o deslocamento simultâneo de colaboradores nos 
meios de transporte público coletivo de passageiros, observan-
do, no que couber, os seguintes horários:

a) entre 5 horas e 7 horas, para o setor industrial;
b) entre 7 horas e 9 horas, para o setor de serviços;
c) entre 9 horas e 11 horas, para o setor de comércio.
Artigo 4º - Este decreto vigorará entre 18 e 30 de abril 

de 2021.
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Gustavo Diniz Junqueira
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Patrícia Ellen da Silva
Secretária de Desenvolvimento Econômico
Sergio Henrique Sá Leitão Filho
Secretário da Cultura e Economia Criativa
Rossieli Soares da Silva
Secretário da Educação
Henrique de Campos Meirelles
Secretário da Fazenda e Planejamento
Flavio Augusto Ayres Amary
Secretário da Habitação

João Octaviano Machado Neto
Secretário de Logística e Transportes
Fernando José da Costa
Secretário da Justiça e Cidadania
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Infraestrutura e Meio Ambiente
Celia Kochen Parnes
Secretária de Desenvolvimento Social
Marco Antonio Scarasati Vinholi
Secretário de Desenvolvimento Regional
Jeancarlo Gorinchteyn
Secretário da Saúde
João Camilo Pires de Campos
Secretário da Segurança Pública
Nivaldo Cesar Restivo
Secretário da Administração Penitenciária
Alexandre Baldy de Sant’Anna Braga
Secretário dos Transportes Metropolitanos
Aildo Rodrigues Ferreira
Secretário de Esportes
Vinicius Rene Lummertz Silva
Secretário de Turismo
Celia Camargo Leão Edelmuth
Secretária dos Direitos da Pessoa com Deficiência
Julio Serson
Secretário de Relações Internacionais
Mauro Ricardo Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 16 de abril de 

2021.
ANEXO I
a que se refere o
Decreto nº 65.635, de 16 de abril de 2021
Nota Técnica do Centro de Contingência do Coro-

navírus
Com fundamento no artigo 6º do Decreto nº 64.994, de 28 

de maio de 2020, este Centro de Contingência vem apresentar 
as recomendações que seguem.

Nas últimas semanas, constatou-se que a adoção de 
medidas emergenciais, seguidas daquelas aplicáveis na Fase 1 
(vermelha) do Plano São Paulo, representou importante desa-
celeração na disseminação da doença, de modo relativamente 
uniforme em todo território estadual. Nos últimos 14 dias, 
foi aferida a redução de 7 pontos percentuais no número de 
pacientes internados, refletindo em 85,3% de taxa de ocupação 
de leitos UTI-Covid, com índice médio de isolamento de 45,4%.

O momento atual exige, entretanto, que a transição para 
fases com menor grau de restrição de atividades não essenciais 
seja realizada de forma segura e factível, considerando os indi-
cadores de circulação da população e a necessidade de garantir 
a manutenção da desaceleração já percebida.

Portanto, para os próximos dias, este Centro recomenda que 
algumas das medidas aplicáveis à Fase 1 (vermelha) sejam man-
tidas, sem prejuízo da retomada do atendimento presencial ao 
público, em níveis proporcionais e adequados ao atual estágio 
de enfrentamento à pandemia.

Portanto, nesse momento ainda excepcional de controle da 
disseminação da doença, é possível recomendar que o grau de 
restrições de atividades não essenciais seja adaptado para evitar 
modificações bruscas de comportamento social que possam 
impactar negativamente a curva de contágio.

Para tanto, recomenda-se que a ocupação de espaços de 
acesso ao público seja limitada a, no máximo, 25% das res-
pectivas capacidades, bem como que o atendimento presencial 
em estabelecimentos comerciais e prestadores de serviço possa 
ocorrer até as 19h, respeitando-se a restrição à circulação de 
pessoas entre 20h e 5h.

Vale lembrar que deve ser mantida rigorosa observância dos 
protocolos sanitários de biossegurança, no desempenho de toda e 
qualquer atividade, durante a vigência da medida de quarentena.

Durante as duas próximas semanas, este Centro manterá atento 
e rigoroso monitoramento dos índices de controle da epidemia, 
buscando garantir que a transição para Fase 2 (laranja) do Plano São 
Paulo possa ocorrer sem maiores riscos sanitários e epidemiológicos.

São Paulo, 16 de abril de 2021
____________________________________
Dr. Paulo Menezes
Coordenador do Centro de Contingência

acompanhar sua tramitação e informar sobre o andamento dos 
assuntos nelas tratados; 

c) organizar e manter registro de assuntos em que são 
interessadas as Secretarias de Estado e as entidades a elas 
vinculadas; 

d) as previstas no artigo 4º do Decreto nº 55.351, de 15 de 
janeiro de 2010.";(NR) 

i) a denominação da Seção III, do Capítulo V: 
"Seção III 
Da Subsecretaria de Articulação Política";(NR) 
j) o artigo 23: 
"Artigo 23 - A Subsecretaria de Articulação Política tem, 

além de outras compreendidas em sua área de atuação, as 
seguintes atribuições: 

I - coordenar, analisar e acompanhar os assuntos políticos 
relativos à ação governamental, no âmbito da Assembleia Legis-
lativa e dos partidos políticos; 

II - subsidiar o Secretário-Chefe da Casa Civil na interlocu-
ção com integrantes dos Poderes Legislativos federal, estadual 
e municipais; 

III- por meio do Corpo Técnico de seu Gabinete, fazer o 
acompanhamento político da atividade legislativa estadual e 
federal, bem como da tramitação de todas as proposições.".(NR) 

Artigo 4º - Ficam acrescentados ao Decreto nº 64.462, de 
11 de setembro de 2019, os dispositivos adiante relacionados, 
com a seguinte redação: 

I - o artigo 7º-A: 
"Artigo 7º-A - A Subsecretaria de Gestão Legislativa é 

integrada por: 
I - Gabinete; 
II - Núcleo de Apoio Administrativo."; 
II - ao Capítulo V, a Seção III-A, com o artigo 23-A: 
"Seção III-A 
Da Subsecretaria de Gestão Legislativa 
Artigo 23-A - A Subsecretaria de Gestão Legislativa tem, 

por meio do Corpo Técnico de seu Gabinete, as seguintes 
atribuições: 

I - assessorar o Governador, por intermédio do Secretário-
-Chefe da Casa Civil, no exercício das funções legislativas que 
lhe outorga a Constituição Estadual; 

II - assessorar o Secretário-Chefe da Casa Civil e o Secretá-
rio Executivo no desempenho de suas funções; 

III - elaborar a mensagem governamental de que trata o 
artigo 47, inciso X, da Constituição do Estado; 

IV - acompanhar os trabalhos legislativos, em especial a 
tramitação das proposições; 

V - assessorar o Secretário-Chefe da Casa Civil na prestação 
de informações à Assembleia Legislativa, referentes aos reque-
rimentos de informações formulados nos termos do artigo 20, 
inciso XVI, da Constituição do Estado; 

VI - receber os anteprojetos de lei originários das Secreta-
rias de Estado e de outros órgãos e entidades da Administração, 
manifestar-se quanto à conveniência e oportunidade e enca-
minhar, quando for o caso, para análise da Assessoria Técnico-
-Legislativa, da Procuradoria Geral do Estado; 

VII - adotar as providências necessárias para: 
a) encaminhamento das mensagens do Governador à 

Assembleia Legislativa; 
b) obtenção das referendas de Secretários de Estado nas 

leis estaduais; 
c) manutenção do Sistema de Legislação Estadual implan-

tado na internet, com relação à Constituição do Estado e às 
leis estaduais; 

VIII - analisar, no âmbito das atribuições da Casa Civil, os 
projetos aprovados pela Assembleia Legislativa do Estado de 
São Paulo e encaminhados à sanção do Governador; 

IX - preparar e encaminhar as leis sancionadas pelo Gover-
nador, para publicação no Diário Oficial do Estado; 

X - elaborar resoluções do Secretário-Chefe da Casa Civil; 
XI - coordenar, orientar e gerir o Sistema de Acompanha-

mento Legislativo Estadual - SIALE, de que tratam os Decretos 
nºs 47.807, de 5 de maio de 2003, e 62.106, de 15 de julho 
de 2016; 

XII - fornecer subsídios ao Secretário-Chefe da Casa Civil 
para o exercício da presidência de comissões intersecretariais 
responsáveis pela definição dos parâmetros norteadores do 
pagamento da Bonificação por Resultados - BR.". 

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 
64.462, de 11 de setembro de 2019: 

I - o inciso II do artigo 4º; 
II - a alínea "a" do inciso III do artigo 11; 
III- a alínea "a" do inciso II do artigo 12; 
IV - a Subseção II, da Seção I, do Capítulo V, e seu artigo 21; 
V - os incisos I e II do artigo 54.
Palácio dos Bandeirantes, 16 de abril de 2021
JOÃO DORIA
Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 16 de abril de 

2021.

 DECRETO Nº 65.637,
DE 16 DE ABRIL DE 2021

Autoriza a Fazenda do Estado a permitir o uso, a 
título precário e gratuito e por prazo indetermina-
do, em favor do Município de Franco da Rocha, do 
imóvel que especifica, e dá providências correlatas

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais e à vista da manifestação do Conselho 
do Patrimônio Imobiliário,

Decreta:
Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a permitir 

o uso, a título precário e gratuito e por prazo indeterminado, 

 DECRETO Nº 65.636,
DE 16 DE ABRIL DE 2021

Cria a Subsecretaria de Gestão Legislativa, dá nova 
denominação às Subsecretarias que especifica e 
altera o Decreto nº 64.462, de 11 de setembro de 
2019, que reorganiza a Casa Civil

JOÃO DORIA, Governador do Estado de São Paulo, no uso 
de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1° - Fica criada, na Casa Civil, diretamente subordi-

nada ao Titular da Pasta, a Subsecretaria de Gestão Legislativa. 
Artigo 2º - A Subsecretaria de Relações Institucionais e a 

Subsecretaria de Assuntos Parlamentares, ambas da Casa Civil, 
passam a denominar-se, respectivamente, Subsecretaria de 
Assuntos Estratégicos e Subsecretaria de Articulação Política. 

Artigo 3º - Os dispositivos adiante relacionados passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

I - do Decreto nº 55.351, de 15 de janeiro de 2010: 
a) o artigo 3º: 
"Artigo 3º - A execução do Programa a que alude o artigo 1º 

cabe à Subsecretaria de Assuntos Estratégicos da Casa Civil, por 
meio do Grupo de Relacionamento com a Sociedade e Biblioteca 
Virtual.";(NR) 

b) o "caput" do artigo 4º: 
"Artigo 4º - São atribuições do Grupo de Relacionamento 

com a Sociedade e Biblioteca Virtual, no exercício da competên-
cia de que trata o artigo anterior:";(NR) 

II - do Decreto nº 64.462, de 11 de setembro de 2019: 
a) o artigo 3º: 
"Artigo 3º - A Casa Civil tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Subsecretaria de Assuntos Estratégicos; 
III- Subsecretaria de Articulação Política; 
IV - Subsecretaria de Gestão Legislativa; 
V - Subsecretaria de Assuntos de Governo no Congresso 

Nacional, com sede em Brasília; 
VI - Assessoria Especial do Governo do Estado de São Paulo 

em Brasília - AEGESP; 
VII - Cerimonial; 
VIII - Audiências e Representações; 
IX - Conselho Estadual da Ordem do Ipiranga; 
X - Conselho Orientador do Programa de Educação nas 

Prisões; 
XI - Conselho Consultivo do Programa de Educação nas 

Prisões; 
XII - Comissão Estadual de São Paulo para os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 
Parágrafo único - O Assessor Particular do Governador 

coordenará Audiências e Representações.";(NR) 
b) o artigo 6º: 
"Artigo 6º - A Subsecretaria de Assuntos Estratégicos é 

integrada por: 
I - Gabinete; 
II - Unidade de Coordenação de Governo; 
III- Grupo de Relacionamento com a Sociedade e Biblioteca 

Virtual; 
IV - Núcleo de Apoio Administrativo.";(NR) 
c) o "caput" do artigo 7º: 
"Artigo 7º - A Subsecretaria de Articulação Política é inte-

grada por:";(NR) 
d) a alínea "b" do inciso III do artigo 11: 
"b) o Grupo de Relacionamento com a Sociedade e Biblio-

teca Virtual, da Subsecretaria de Assuntos Estratégicos;";(NR) 
e) a alínea "b" do inciso I do artigo 12: 
"b) o Grupo de Relacionamento com a Sociedade e Biblio-

teca Virtual, da Subsecretaria de Assuntos Estratégicos;";(NR) 
f) o artigo 13: 
"Artigo 13 - A Subsecretaria de Assuntos Estratégicos é 

o órgão setorial do Sistema de Comunicação do Governo do 
Estado de São Paulo - SICOM, na Casa Civil.";(NR) 

g) a denominação da Seção II, do Capítulo V: 
"Seção II 
Da Subsecretaria de Assuntos Estratégicos";(NR) 
h) o artigo 22: 
"Artigo 22 - A Subsecretaria de Assuntos Estratégicos tem, 

além de outras compreendidas em sua área de atuação, as 
seguintes atribuições: 

I - por meio do Corpo Técnico de seu Gabinete: 
a) divulgar os trabalhos e atividades da Casa Civil; 
b) acompanhar e catalogar notícias relacionadas à Casa 

Civil, divulgadas em jornais de grande circulação, revistas sema-
nais e na internet; 

c) atender demandas de jornalistas e agendar entrevistas do 
Secretário-Chefe da Casa Civil; 

d) articular o relacionamento da Casa Civil com a mídia; 
e) acompanhar o Secretário-Chefe da Casa Civil em eventos 

nos quais haja presença da imprensa; 
II - por meio da Unidade de Coordenação de Governo: 
a) subsidiar e orientar as Secretarias de Estado e os demais 

órgãos e entidades estaduais, com vista ao planejamento estra-
tégico e à gestão de programas e projetos de governo; 

b) elaborar e coordenar a política do Governo e do relacio-
namento com a Assembleia Legislativa, o Congresso Nacional, o 
Poder Judiciário Federal e os partidos políticos; 

c) elaborar estudos e pesquisas para subsidiar o Secretário-
-Chefe da Casa Civil; 

III - por meio do Grupo de Relacionamento com a Sociedade 
e Biblioteca Virtual e seu Corpo Técnico: 

a) receber, tratar e responder as demandas de cidadãos 
e entidades do terceiro setor, dirigidas ao Governador, que se 
apresentem sob a forma de cartas, e-mails e telefonemas ou 
pessoalmente; 

b) encaminhar, quando for o caso, aos órgãos e entidades 
estaduais competentes, as demandas por informação for-
muladas por cidadãos, terceiro setor e empresas, bem como 

ANEXO II
a que se refere o artigo 3º do 

Decreto nº 65.635, de 16 de abril de 2021
Medidas Transitórias

18 DE ABRIL A 23 DE ABRIL 24 DE ABRIL A 30 DE ABRIL

ATIVIDADES COMERCIAIS
Atendimento presencial entre 11h e 19h

ATIVIDADES RELIGIOSAS
Atividades presenciais individuais e coletivas

ATÉ 25% DA CAPACIDADE DE OCUPAÇÃO DO ESTABELECIMENTO OU ESPAÇO DE ACESSO AO PÚBLICO
RIGOROSA OBSERVÂNCIA DOS PROTOCOLOS SANITÁRIOS DE BIOSSEGURANÇA

ATIVIDADES COMERCIAIS
Atendimento presencial entre 11h e 19h

ATIVIDADES RELIGIOSAS
Atividades presenciais individuais e coletivas

SERVIÇOS

RESTAURANTES E SIMILARES
Consumo local entre 11h e 19h

ATIVIDADES CULTURAIS
Atendimento presencial entre 11h e 19h

ACADEMIAS DE ESPORTE
Atendimento presencial, durante 8 horas, entre 6h e 19h

SALÕES DE BELEZA E BARBEARIAS
Atendimento presencial entre 11h e 19h
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seção I
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